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Sessão de l9 de abril  del9  85	 ACORDÃO N0-CSRF/01-0.504

Recurso n° RP/103-0.044

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido TERCEIRA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SUJEITO PASSIVO: TRANSCOBASIL TRANSPORTES LTDA.

,

IRPJ - LUCRO PRESUMIDO - SUPRIMENTOS DE
CAIXA - Para a apuração do seu quantum
pode o Fisco utilizar-se de qualquer
meio de prova, inclusive da escritura-
ção da pessoa jurídica, eis que esta re
presenta, apenas, uma fonte de coleta&
dados, isto é, constitui ela meio indi-
reto de apuração, o qual não se confun-
de com a forma ou regime de tributaçãoa
dotado pela empresa. Em conseqüência, o
lucro que a lei manda arbitrar na apura
ção de omissão de receita, qualquer que
seja o meio de sua apuração, inclusive
a detectada através dos suprimentos de
caixa, cuja origem não seja comprovada,
deverá ser adicionado ao lucro calcula-
do com base na receita regularmente re-
gistrada nos livros fiscais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis

cais, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, n. termos

do relatório e voto que passam a integrar o presente julga..,"

'-
Sala das-,es.;-t!' (DF) em 19 de abril de l9:.

49r /Arfi/P, ,
AMADOR n:),' 1:-',4 FERNANDEZ	 - PRESIDENTE

-

RELATOR
il	 /4' Ag/f __

LUIZ FERNANDe wh EIRA DE MORAES - 
1=DUARNIA= AAJ-



Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes

Conselheiros: CARLOS ROBERTO MONTEIRO BERTAZI, JACINTO

DE MEDEIROS CALMON, WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, URGEL PE

REIRA LOPES, LUIZ MIRANDA, PEDRO MARTINS FERNANDES, SE-

BASTIÃO RODRIGUES CABRAL, FRANCISCO AMARAL MANSO, ANTO--

NIO DA SILVA CABRAL e JOSÉ AUGUSTO SALLES DE CARVALHO.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 0855/002.018/82-60

RECURSO N9: RP/103-0.044

ACÓRDÃO N9: -CSRF/ 01-0 . 504

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: TERCEIRA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: TRANSCOBASIL TRANSPORTES LTDA.

RELATÓRIO 

O Ilustre Procurador da Fazenda Nacional junto à 3a.

Câmara do Egrégio 19 Conselho de Contribuintes, vem a esta Câmara

Superior de Recursos Fiscais, com fundamento no artigo 39, inciso

I, do Decreto n9 83.304/79, recorrer do Acórdão n9 103-05.991, de

14 de dezembro de 1983, através do qual, por maioria de votos foi

provido o Recurso Voluntário interposto pelo Sujeito Passivo TRANS-
COBASIL TRANSPORTES LTDA., prevalecendo no julgamento da questão

a tese consubstanciada no Voto do Ilustre Conselheiro, Dr. CARLOS

AUGUSTO DE VILHENA, de que os indícios de omissão de receita cal-

no 
J	 cados em escrituração não são utilizáveis nos casos em que os co_

tribuintes tenham optado pela tributação com base no Lucro Presu-

mido.
1

1
1

Assim está ementado o Aresto sob exame:

"IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - Lucro Presumido-
- Os indícios de omissão de receita, calca-
dos na escrituração e próprios da determina-
ção do lucro real, não são utilizáveis no lu_
cro presumido.

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - Suprimentos não
comprovados - Inexistente o indício de 

AE 

is-
G7são de receita, se flagrante a ausên ; 	 de

DMF - DF/19 ' - e" :f - 1600/
,
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condições materiais para tal.

Dado provimento."

Em seu apelo de fls. 118/122, lido integralmente em

Plenário, o Douto Procurador da Fazenda Nacional levanta suspeita

quanto à autenticidade do Documento de Arrecadação de Receitas Fe_
derais de fls. 44, através do qual foi recolhido o crédito tribu-

tário com os benefícios do Dec.-lei n9 1.893/81, pertinente ao e-

xercício de 1978, ano-base 1977, na parte correspondente ao "Pas-

sivo Fictício" e "Suprimento de Numerário" tributados na autua-

ção, por não conter autenticação mecânica do banco arrecadador, e

apresenta como divergência de julgado os Acórdãos n9s 101-74.143

e 101-74.252, da Egrégia la. Câmara do 19 Conselho de Contribuin-

tes e Acórdão n9-CSRF/01-0.419, da Egrégia Câmara Superior de Re-

cursos Fiscais, assim ementados:

"IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - LUCRO PRESUMIDO -
- A omissão de receita por empresa optante pe
la tributação com base no lucro presumido faz
com que este se acresça com parcela correspon
dente a cinqüenta por cento dos valores omiti_
dos (art. 69 da Lei 6.468/77).

A omissão de receita ocorre sob variadas for-
mas, mesmo através de suprimentos não compro-
vados quanto à origem e à efetividade da en-
trega do numerário" (Ac. 101-74.143).

IRPJ - LUCRO PRESUMIDO - SUPRIMENTOS DE ORI-
GEM NÃO COMPROVADA - O fato de a pessoa jurí-
dica optar pelo lucro presumido não a desobri
ga de comprovar a efetiva entrega e origem c16-ã
suprimentos realizados por seus sócios."

(Ac. 101-74.252).

IRPJ - LUCRO PRESUMIDO - SUPRIMENTOS DE CAIXA
- Para a apuração do seu quantum pode o Fis-
co utilizar-se de qualquer meio de prova, in-
clusive da escrituração da pessoa jurídica,eis
que esta representa, apenas, uma fonte de co-
leta de dados, isto e, constitui ela meio in-
direto de apuração, o qual não se confunde
com a forma ou regime de tributação adotado pe
la empresa. Em conseqüência, o lucro que man-
da arbitrar na apuração de omissão de recei-
ta, qualquer que seja o meio de sua apuração,
inclusive a detectada através dos suprimentos

---i	de caixa, cuja origem não seja comprov da, de	 w
verá ser adicionado ao lucro calculad	 co

/b -
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base na receita regularmente registrada nos li_
vros fiscais."

(Ac. CSRF/01-0.419 de 16.03.84)"

Por despacho de fls. 146 o recurso especial foi admi-

tido pelo Ilustre Presidente da Câmara Recorrida, tendo o sujeito

passivo apresentado suas ontra-razões, às fls. 148/151, lidas in-

tegralmente em Plenãrio

É o relatór' .
/ 

n

,_
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VOTO_

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

Quanto a questão levantada no tocante a autenticidade

de Documento de Arrecadação de Receitas Federais de fls. 44, o

contribuinte trouxe à colação, às fls. 153, cópia autenticada do

documento contendo a autenticação mecânica do banco arrecadador ,

não prosperando, pois, a questão levantada pelo Douto Procuradorda

Fazenda Nacional.

Na questão de mérito, já tivemos oportunidade de apre

ciar caso semelhante ao presente, ao ensejo do julgamento do Recur

so Especial n9 RP/103-0.040, em Sessão de 16 de março de 1984, no

qual ficou assente pelo Acórdão n9-CSRF/01-0.419, que o fato de a

pessoa jurídica optar pelo lucro presumido, com base no artigo 389

do RIR/80, não a desobriga de comprovar a efetiva entrega e origem

dos suprimentos de caixa realizados por seus sócios.

Assim, solicito à Secretaria da Câmara Superior de Re

cursos Fiscais a juntada aos presentes autos da cópia daquele Ares

to, cujos fundamentos adoto nesta oportunidade como razão de deci-

dir, como se aqui transcritos fossem.

Ante o exposto, dou provimento ao rec rso /f

~P`' NT . - RELATO*
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VOTO_

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

Dispôs o art. 12, § 39, do Decreto-lei n9 1.598,

de 26/12/77:

"Art. 12 - (omissis)

§ 39 - Provada, por indícios na escritura-
ção do contribuinte ou gualguer outro ele-
mento de prova, a omissao de receita, a au-
toridade tributária poderá arbitrá-la com
base no valor dos recursos de caixa forneci
dos á empresa por administradores, sóciosdE"
sociedade não anônima, titular da empresa

• individual, ou pelo acionista controlador cia
companhia, se a efetividade da entrega e a
origem dos recursos não forem comprovadamen
te demonstrados." (grifamos)

,	 -„-
Portanto, no que diz respeito aos suprimentos de

• caixa, a legislação nova, de uma parte, consagrou o que a juris-

prudência administrativa há décadas já admitia, ou seja . a tributa
cão por indícios; e, de outra parte, nada mais fez do que formu-
lar um critériode arbitramento de receita omitida com base no va

lor dos recursos de caixa supridos, nos casos em que não for com-

provada a efetividade da entrega e a origem destes.

O entendimento da Administração Fiscal quanto ã

matéria é induvidosa, como se verifica da Circular n9 18, expedi-

da pelo Ministro da Fazenda, em 09/05/46, e do Parecer Normativo

n? 242, de 1971, - 4pe, 4	 1 4 4-4-esr 4 c.

"Tendo em vista a jurisprudência do 19 Conse
lho •de Contribuintes e as ponderações apre-
sentadas pelas Associações Comerciais do Es
tado do Maranhão e do Rio de Janeiro, decla
ra aos Srs. Chefes das repartições subordi
_nadas, para seu conhecimento e ldevidosfins 4(„N

- U

17	 -
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que as pessoas jurídicas, (...) poderão regue
rer, dentro do prazo de seis meses, a contar
da data da publicação desta circular no Diá-
rio Oficial, o pagamento, sem multa, do impos
to correspondente a suprimentos feitos às fiF
mas e sociedades pelos respectivos sócios OU
titulares, suprimentos esses de proveniência
susceptível de não ser comprovada. (Circular
MF n9 18/46)

A simples prova da capacidade financeira do
supridor não basta para comprovação dos supri

• mentos efetuados à pessoa jurídica. É necess-g.
rio, para tal, a apresentação de documentação
hábil e idônea, coincidente em datas e valo-
res com as importâncias supridas." (PN número
242/71)

Do mesmo modo, que os suprimentos de caixa, efetua

dos pelos sécios declinados no texto legal, cuja origem não 	 seja•

comprovada, é considerada, agora por presunção legal, omissão	 de--
receita, constitui entendimento jurisprudencial pacífico, como se

observa não só da ementa do Acórdão n9-CSRF/01-0.220, de 04/05/82,

• prolatado à unanimidade por esta Câmara Superior de Recursos Fis-

cais, como também se vê da ementa do aresto recorrido, que, a se-
,guir, se transcrevem, in verbis:

- SUPRIMENTOS DE CAIXA OU AUMENTOS DE CAPITAL E
• FETUADOS POR DIRIGENTES - Devidamente intima-

da a pessoa jurídica a fazer prova da efetiva
entrada do dinheiro e sua origem, se não lo-
grar fazê-lo com documentação hábil e idônea,
coincidente em datas e valores: a importân-
cia suprida será tributada como omissão de re
ceita. O registro na contabilidade sem qual-
quer documento emitido por terceiros que o
lastreie não é meio de prova (NEMO SIBI IPSI
TITULUM CONSTITUIT), isto e, não será o lança

-

	

	 mento considerado amparado em prova hábil(art-:
99 § 19, do Decreto-lei n9 1.598/77) quando o

• crédito a sócio administrador reportar a en-
trega de numerário, nestas cofidições; consti-
tuindo-se em indício de omissão de	 receita
•(art. 12, § 39 do Decreto-lei n9 1.598/77) (A
córdão n9-CSRF/01-220)

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - Suprimentos não
comprovados - Cabe à pessoa jurídica compro-
var, com documentação hábil e coincidente, a
origem dos recursos com os quais lhe, foram e-

• fetuados os suprimentos de numerãri s por seas
sócios (PN CST 242/71). (Acórdão n 13-05.537)d

II



•
-

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL PROCESSO N9 0630/000-045/81-45	 -	 -
_	 Acórdão n9 CSRF/01-0.419

_

-

Portanto, inexiste qualquer controvérsia quanto a

-	 esta matéria'.

-
Entendeu, porem, a restrita maioria vencedora que

.	 _
- -	 .

t "..• os indícios de omissão de receita, calca
dos na escrituração, somente são utilizáveis par -a-
a determinação do LUCRO REAL. O emprego desses
indícios para quantificar pretensas receitas omi-
tidas, quando da determinação do LUCRO ARBITRADO
ou do LUCRO PRESUMIDO, significaria estabelecer--

,-se vias de comunicação entre formas de tributa-
ção que, pela sistemática de imposição do imposto
de renda devido pelas pessoas jurídicas, são abso
lutamente estanques. Em outras palavras: a tribu-
tação se dá pelo lucro real ou pelo lucro arbitra 
do ou pelo lucro presumido. Assim como não se po
de tributar parte do resultado pelo lucro real,
parte pelo lucro arbitrado e outra parte pelo lu-

• cro presumido, também não se pode estabelecer o
lucro arbitrado ou o lucro presumido pelas regras

• do lucro real e vice-versa. Foi o que se fez nes-
te caso. A omissão de receita caracterizada por

1 "suprimentos não comprovados" - típico indício da
forma de tributação pelo LUCRO REAL - foi utiliza
da para determinar o LUCRO PRESUMIDO."

,
Nada, 4=5m, é mais enganador do que a frágil pra

,
missa adotada como fundamento da decisão recorrida.

1 ,
/i

	

	 Com efeito, não tem qualquer amparo a alegada im-

possibilidade de o Fisco determinar o valor tributável, valendo-se

I	 parcialmente do lucro presumido e de qualquer outro método que con_
i	 duza ao exato mortante da base de cálculo, quando a lei expressa--

'	 mente o autorize, em razão de, por qualquer meio de prova, inclusi

;	 ve indícios ou presunções, se comprove que os dados apresentadospe

lo contribuinte não são confiáveis, ou por qualquer outro motivo ,
em lei estabelecido. Quer dizer, não se pode em nossa legislação

falar no que alguns intitulam de princípio da unicidade da base de

cálculo, dado que: ,

_
-

n a) a própria legislação do tributo se encarrega

de demonstrar a inexistência de tal princípio, vez que, ao estabe-

lecer a base de cálculo dos contribuintes com direito ifiatar pel
_

.----

,	 -/

17 ////
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_

lucro presumido, expressamente estabelece que na hipótese de detec-

tar-se qualquer parcela de venda não registrada -nos livros fiscais

e não levada em conta para o cálculo daquela base, o montante tribu-
tável seria apurado, adicionando-se ã base de cálculo, apurada com

base no lucro presumido, o valor correspondente a 50% da omissão Ce

receita (RIR/80, artigó n9396), portanto, teremos o valor tributá

vel pela soma do LUCRO PRESUMIDO a- LUCRO ARBITRADO. Do mesmo modo,

- se dispõe no art. 401 do mesmo diploma regulamentar que, "no caso

de serem efetuadas vendas, no País, por intermédio de agentes ou

representantes de pessoas estabelecidas no exterior, quando fatura-

das diretamente ao comprador, o rendimento tributável será arbitra-

do ã razão de 20% (vinte por cento) do preço total de venda." Como

estes contribuintes não dispõem da faculdade de optar pela tributa-

ção com base no lucro presumido, ao LUCRO REAL será acrescido LUCRO

ARBITRADO para determinar a base de cálculo do tributo. Hipótese se

melhante se encontra no art. 268, § 49, do mesmo diploma; 	 -

,

b) o alegado princípio, mesmo que teoricamente e

na ausõncia de texto legal em sentido contrário, o que não é o ca-

so, como assinalado, pudesse ser invocado subsidiariamente, jamais

poderia ser trazido à colação para desfru-a base de cálculo do

tributo, matéria reservada ã lei, como textualmente se dispõe no

art. 97, incisos II e IV, do C.T.N._

-

Por outro lado, cabe ponderar que a consagração da

premissa utilizada como fundamento da decisão recorrida, implica-

ria -- em todos os casos de apuração do lucro arbitrado e lucro pre 

sumido -- no inconseqüente abandono das mais variadas formas de apu 

ração indireta de omissão de receita, posto que, nesta modalidade&

detectação de sonegação de receitas, o perito tem ao seu alcance os

mais variados indícios e presunções, sejam eles expressamente pre-

vistos em lei (como é o caso em apreciação -- previsto no art. 12,

§ 39, do D.L. 1.598/77 --) ou não.

,	 De ressaltar-se que, em nénhum ramo do Direito,tan

to a lei material, como a lei formal, comumente tratam da definição

de indícios, o que só ocorre em casos excepcionalíssimos. Assim, o
,

dispositivo aqui transcrito e coment 'o, é m caso raro, quiçá Uni-

-	 co, de definição legal de indícios.	 d)
_

s.,../	 -
.-
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Em se tratando de regras exepcionais, como na reali-

dade se trata, foge à melhor exegese pretender que tenham esgotado,

em gênero, nürrero e caso, os indícios que permitem tributar a receita omiti-
da pela pessoa jurídica, mesmo porque, somente o § 29 do mencionado

artigo 12 é que defeniu dos desses indícios, sendo que o .§ 39 ape-

nas referiu-se genericamente a indícios da prOpria escrituração ou

qualquer outro elemento de provar sem definir quais esses indícios

ou elementos.

Por conseguinte, para que um fato, que a jurisprudên

cia administrativa, de forma tranqüila e reiterada, há décadas admi

te serindiciodeomão de receita nãomais seja considerado como tal,

necessário que a lei, de forma expressa e clara, assim determine.

Não foi isso que ocorreu com a norma citada que, ao

contrário, reconheceu que o suprimento de caixa, quando não compro-

vada a efetividade da entrega e a origem dos recursos supridos,

indício de omissão de receita, ao erigl-lo em critério legal de ar-

• bitramento dessa omissão.

Ora, como salienta o ilustre Procurador da Fazenda

Nacional que subscreveu Ó apelo;

"Admitindo-se, então, para argumentar, que	 a
• "escrituração do contribuinte" não pudesse ser vista

como escrituração, aquele livro Diário, com aqueles
lançamentos - na pior hipótese seria havido comp "qual-
quer outro elemento de prova" - condição suficiente
para justificar o lançamento tributário."

Neste sentido jâ havia escrito o ilustre Conselheiro

SYLV10 RODRIGUES, ao fundamentar o Acórdão n9 101-74.143, textual-

mente;

u4g. 	 111nrn pr4Nc~4An , Acar. laraAn	 an
cfcio de 1980, teve o aumento de 50 9 dos suprimentos

• não comprovados, porque tidos como omissão de recei-
ta, obedeceu-se ao disposto no artigo 69 da Lei
6.468, de 14/11/1977 (artigo 396 do RIR/80), no qual
sela:"

"Art. 69 - Verificando a fiscalização a ocorrên-
cia de omissão de receita, deverá consigerar como lu"?

• -cro líquido o valor correspondente a c q enta pod)

_
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cento dos valores omitidos, que ficará sujeito ao pa-
gamento do imposto ã razão de trinta por cento acres-
eido das penalidades cabíveis".

"Ora, não se comprovando o suprimento, quanto a
origem e ã efetividade da entrega do numerário e sen-
do ele havido por omissão de receita, na apuração des
ta o fisco pode utilizar de qualquer elemento de pro -

va, mesmo da escrituração da pessoajurldica, que, no
caso de haver optado pela incidência tributária sobre
o lucro presumido, constitui ela meio indireto de apu-

• ração o qual não se confunde com a forma ou com o re-_
gime de tributação adotado pela empresa." (grifamos)

•

Ressalte-se que, ao contrário do que sucede com o lu-

cro real — que é apurado com a estrita observância da escrita fis-

cal do contribuinte — o cálculo do lucro presumido, ou arbitrado é

todo extra contabil. À autoridade lançadora é facultada a pesquisa 

dos dados componentes da base de cálculo (receita bruta e qualquer

outra espécie de receita ou lucro em transação realizada pela autua-
_

da e que não constitua o objeto social da empresa fiscalizada) 	 não

só nos eventuais reaistros da própria empresa, como também em qual-

•quer outro contribuinte que com ela transacione, inclusive em sindi-

catos e Orgaos de classe; sendo válida, ainda, qualquer espécie de

estimativa (desde que, evidentemente, fundamentada em dados reais e

amparados pela lógica jurídi  ca); tudo, observada a natureza do negoaio. Nestas -

• condiçOes, embora tenha concluído o Fisco que a escrita do sujeito

passivo deva ser desconsiderada para efeito de apuração do lucro real

em vista da autorização legal, ou porque não preencha os requisitos

• para optar pelo lucro real, não estava ele impedido de utilizar-se

de algum ou de todos os dados registrados nos livros comerciais

fiscais da fiscalizada, para o cálculo do lucro presumido, ou por ar

bitramento; eis que representa, apenas, uma fonte de coleta de da-

dos.

• Concluo, assim, com o declarado unanivernte pela Colen

rrimeira Câmara do plii_au Conselho de Contribuintes, ao prola-

tar o Aresto n9 101-74.252, de que foi Relator o eminente Conselhei-

ro FERNANDO CICERO VELLOSO, ao consignar na ementa, literalmente:
n

"IRPJ LUCRO PRESUMIDO - SUPRIMENTOS DE ORIGEM NÃO
COMPROVADA - O fato de a pessoa jurídica optar
pelo lucro presumido não a desobriga 6 compro

7*.
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var a - efetiva entrega e origem dos suprimentos
realizados por seus sócios".

Por todo o exposto, dou provimento ao recurso espe

cial.

)
-UW PI TEL	 ,LATOR

-	 -

_
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•

•

•

À	 •
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